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JORNAL DA UNIÃO

MARCHA NACIONAL PELO 
DIREITO À CIDADE 

A  União Nacional por 
Moradia Popular 

(UNMP), junto com a Cen-
tral dos Movimentos Popu-
lares – CMP, Confederação 
Nacional de Associações de 
Moradores – CONAM, Mo-
vimento de Luta de Bair-
ros e Favelas – MLB, Movi-
mento dos Trabalhadores 
Desempregados – MTD e 
Movimento Nacional de 
Luta por Moradia – MNLM, 
está novamente nas ruas 
em defesa da democracia 
e da moradia popular. Os 
protestos contra o aumen-
to no preço dos combustí-
veis que pararam o Brasil 
foram mais uma evidência 
de que o povo brasileiro 
está insatisfeito com tantos 
retrocessos na política eco-

nômica e social. O golpe em 
2016 se perpetua e avança 
sobre a democracia, os di-
reitos e conquistas históri-
cas dos trabalhadores. Por 
isso, dizemos Fora Temer! 
Não podemos tolerar um 
presidente usurpador que 
implementa uma agenda 
ultraliberal, derrotada nas 
urnas por quatro eleições 
consecutivas. 

Nas cidades, os efeitos 
são de piora significativa 
na vida das pessoas. Além 
do aumento no custo de 
vida, o País atinge novos 
recordes de desemprego e 
aumento nos índices de po-
breza e miséria. Além disso, 
seguem completamente 
paralisadas as política vol-
tadas à construção de mo-

Na Marcha Nacional 
pelo Direito à Cidade, 

exigimos:

- Retomada da construção 
da política nacional de ha-
bitação, com investimentos 
para a urbanização de fa-
velas e regularização fun-
diária, assistência técnica e 
melhoria e produção habi-
tacional
- Retomada dos investimen-
tos no Minha Casa Minha 
Vida para a faixa mais bai-
xa de renda, com 100 mil 
unidades por ano para o 
MCMV Entidades e 100 mil 
unidades por ano na Habi-
tação Rural
- Retomada dos investimen-
tos em saneamento e mobi-
lidade
- Realização da VI Confe-
rência Nacional das Cidades 
em 2018
- Retomada imediata do 
Conselho Nacional das Ci-
dades
- Retomada de um proje-
to nacional de desenvolvi-
mento, que garanta nossa 
soberania, com geração de 
empregos, fortalecimento 
da nossa economia, em es-
pecial da nossa indústria
- Revogação da EC 95/2016, 
que limita os gastos em polí-
ticas sociais, em especial da 
saúde, educação e redes de 
proteção social
- Revogação das mudanças 
na legislação Trabalhista e 
da Terceirização, que fragi-
lizam as relações de traba-
lho, a organização sindical 
do trabalhador e beneficiam 
somente o patrão

- Proteção dos serviços 
públicos da ameaça da pri-
vatização, principalmente 
nos serviços de saneamen-
to, energia e na defesa da 
Caixa Econômica Federal

Reforma Urbana Já!

radia popular, urbanização 
de favelas, saneamento e 
mobilidade. O golpe tam-
bém atinge espaços de par-
ticipação social como as 
Conferências e Conselhos, 
igualmente paralisados. 

Por isso, é fundamental 
a soma de esforços entre 
os movimentos urbanos, 
trabalhadores e o conjun-
to dos movimentos sociais 
em defesa da democracia. 
A luta pelo direito à cidade 
expressa um conjunto de 
pautas comuns dos movi-
mentos que resistem or-
ganizadamente. Em nossa 
luta percebemos a necessi-
dade de olhar para a cidade 
de forma ampla, em que 
se articule o direito à mo-
radia com o saneamento, 
mobilidade, regularização 
fundiária, além de equipa-
mentos e serviços essen-
ciais, emprego digno, saúde 
e educação.

Manhã

Tarde

Noite

4h - Chegada das 
delegações na 
Rodoferroviária

6h - Saída da 
Marcha

15h - Ato contra 
as privatizações
17hs - Aula Pú-
blica:  Mobilidade 
urbana
18:30h - Aula Pú-
blica: Democrati-
zação das 
comunicações

20h - Aula Públi-
ca e ato  Cultural
Junventude e Cul-
tura Urbana de 
Resistência

Dia 05/06

9h - Aula 
Pública Confli-
tos Fundiários /
 Regularização 
Fundiária
11h - Aula 
Pública:
Construção da 
plataforma 
BRCidades

14h - Aula pú-
blica: Contra 
a revisão do 
marco legal do 
saneamento
15:30 - 
Passeata rumo 
ao palácio do 
Planalto e STF
17h - Ato #Lula  
Livre

20h - Filme 
O Processo

10 h - Audiência 
Pública da 
Comissão de
Desenvolvimento 
Urbano – 
Conselho e 
Conferência
 nacional das 
Cidades

14 h - Aula 
Pública: Política
Habitacional

16 h  
Encerramento da 
Marcha

Dia 06/06 Dia 07/06

arquivo unmp



O golpe contra a pre-
sidenta Dilma im-

pactou diretamente as fa-
mílias mais pobres, com 
a retirada de direitos e o 
corte de investimentos 
nas áreas sociais. A área 
da habitação foi uma das 
mais afetadas, com a in-
versão de prioridades em 
favor dos mais ricos. A 
curva de contratação do 
programa Minha Casa 
Minha Vida hoje priori-
za as faixas mais altas de 
renda, praticamente ze-
rando os investimentos 
para as famílias de baixa 
renda. 

Já em maio 2016, as 
contratações de novas 
unidades habitacionais 
no programa Minha Casa 
Minha Vida Entidades fo-
ram interrompidas. Ao 
longo do ano, a UNMP e 
diversos movimentos de 
moradia saíram às ruas 
para lutar pela retomada 
do programa. Depois de 
muita luta dos movimen-
tos, o governo golpista 
anunciou em fevereiro de 

2017 que retomaria o Mi-
nha Casa Minha Vida En-
tidades. Milhares de famí-
lias se mobilizaram, mas 
a seleção somente acon-
teceu depois de um lon-
go ano de reivindicação. 
Apesar do anúncio de que 
as reivindicações seriam 
atendidas, o Governo deu 
outro golpe no Programa 
Minha Casa Minha Vida 
- Entidades, ao contra-
riar a própria legislação e 
encurtar o prazo para 30 
dias para a contratação. 
Além disso, acabou com 
a compra antecipada e 
fraudou as propostas das 
entidades que solicitaram 
recursos para contratação 
de projetos.

Depois de muita luta, o 
governo golpista anun-
ciou que faria a retoma-
da das contratações, mas 
até o momento nada de 
concreto foi realizado. Por 
isso, os Movimentos estão 
mais uma vez em mar-
cha para protestar e rei-
vindicar a Retomada do 
programa Minha Casa, 

Em defesa do Conselho e da
Conferência Nacional das Cidades                        

A área da
 habitação 

foi uma das 
mais afeta-
das, com a 
inversão de 
prioridades 

em favor dos 
mais ricos 

arquivo UNMP

Programa MCMV-Entidades segue paralisado 
pelo governo golpista

Minha Vida Entidades, 
a ampliação da meta de 
contratação para 80 mil 
Unidades Habitacionais 
em 2018, a reabertura do 
Processo de Seleção das 
Entidades, a definição de 
prioridade para imóveis 
oriundos de doação do 
poder publico INSS e SPU 
e Prefeituras e a retomada 
do Programa de Assistên-
cia Técnica. 

O governo golpista de Michel Temer (MDB), 
além de vir da derrubada de uma presiden-

ta legitimamente eleita, promove ataques a con-
quistas históricas de participação e controle social. 
A habitação é a área mais atingida pelos retroces-
sos na política participativa: o governo cancelou a 
6ª. Conferência das Cidades e acabou com o Con-
selho Nacional das Cidades, promovendo o des-
monte do conjunto de instrumentos de participa-
ção social nas políticas urbanas. 

Ao publicar o decreto 9.076/2017, em junho da-
quele ano, o governo retirou poderes do Conselho 
Nacional das Cidades e atacou toda estruturação 
de um sistema de participação popular e gestão 
democrática, previsto na lei 10.257/2001, o Esta-
tuto das Cidades. Os poderes sobre a Conferência 
Nacional das Cidades foram transferidos ao Minis-
tério das Cidades e foi retirada a competência da 
conferência de eleger os membros do conselho, o 
que dá margem à existência de um conselho total-
mente indicado pelo governo.

Pela importância de garantia da participação so-
cial na política urbana, a UNMP exige a realização 
da 6ª. Conferência Nacional das Cidades e a reto-
mada do Conselho Nacional das Cidades. Somen-
te com uma estrutura participativa forte, delibe-
rativa e popular teremos condições de garantir a 
construção de uma política nacional de habitação 
verdadeiramente democrática.
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HHistoricamente, a 
União Nacional por 

Moradia Popular (UNMP) 
tem a autogestão como 
princípio de luta e efeti-
vação do direito à mora-
dia. A autogestão na ha-
bitação é a proposta de 
que a própria comuni-
dade faça toda gestão do 
processo de solução para 
sua habitação. É a comu-
nidade organizada, em 
movimentos populares, 
associações e cooperati-
vas, que decide a solução 
para sua própria habita-
ção, seja em ações de pro-
dução habitacional ou na 
urbanização dos territó-
rios em que vivem. De-
fendemos a participação 
popular em todas as eta-
pas relacionadas à con-
quista da moradia: a de-
finição do terreno, o pro-
jeto, a escolha da equipe 
técnica ou as formas de 
construção, além do con-
trole dos recursos públi-
cos e da obra pela própria 
comunidade.

Para avançar na con-
quista de programas ha-
bitacionais autogestio-
nários e a organização 
da vida comunitária na 
concretização do direito 

à moradia adequada, a 
UNMP está em campa-
nha pela criação de uma 
Lei Nacional da Autoges-
tão. A proposta é defen-
der uma legislação que 
consolide o conceito de 
autogestão como princí-
pio da produção da mo-
radia popular, estabele-
ça diretrizes para polí-
ticas de terra e comba-
ta a especulação imobi-
liária, garantindo fontes 
de recursos permanen-
tes para todo processo 
que envolve a autoges-
tão, como a produção, a 
formação e o financia-
mento de projetos.

Em nossa experiên-
cia de luta, percebemos 
que a autogestão pro-
duz uma moradia que 

percebemos que a 
autogestão produz uma 

moradia que garante 
melhor qualidade de vida 

para os moradores

arquivo UNMP

UNMP está na luta pela criação de uma Lei 
Nacional da Autogestão

garante melhor qualida-
de de vida para os morado-
res, qualidade da habitação 
e integração com a cidade. 
Trata-se da moradia como 
porta de entrada para uma 
cidadania plena e para a 
construção de todos os di-
reitos que historicamente 
foram negados neste país. 
A Política Nacional de Ha-
bitação aprovada em 2004 
ainda é genérica ao indicar 
as estratégias para enfren-
tar o déficit habitacional no 
Brasil. O mesmo se pode 
dizer em relação ao Pla-
no Nacional de Habitação, 
aprovado em 2009. Em am-
bos, a autogestão está pre-
sente como uma das estra-
tégias que o governo fede-
ral adotaria junto aos mo-
vimentos sociais, que con-

quistaram três impor-
tantes programas com 
previsão de autogestão 
habitacional: o Crédi-
to Solidário, a Produção 
Social da Moradia e o 
Minha Casa Minha Vida 
Entidades.

Apesar das conquis-
tas, falta avançar em um 
marco legal que dê con-
tinuidade e solidez às 
políticas autogestioná-
rias. Todos os programas 
foram feitos em base de 
decretos, de resoluções, 
de instruções norma-
tivas e de portarias, re-
gras feitas pela própria 
administração pública 
que não garantem que, 
com a mudança de go-
verno, não haja revo-
gação destas políticas. 
O contexto atual exem-
plifica a fragilidade das 
conquistas, pois com o 
Golpe de 2016 todas as 
contratações do Progra-
ma Minha Casa Minha 
Vida Entidades foram 
paralisadas. Além disso, 
por diversas vezes, lide-
ranças e associações são 
questionadas e crimina-
lizadas pelo preconcei-
to e falta de critérios cla-
ros por parte do judiciá-
rio. Portanto, o desafio é 

conquistar uma legislação 
aprovada pelo Congres-
so Nacional e sancionada 
pela Presidência que con-
solide e garanta continui-
dade à efetivação do direi-
to à moradia pela autoges-
tão. 

A legislação deve pre-
ver que as famílias se or-
ganizem em associações 
e cooperativas de fato, 
ou seja, que primeiro ve-
nham as famílias organi-
zadas e que a luta seja o 
parâmetro da conquista 
da moradia. Defendemos 
que os trabalhadores con-
trolem o processo de obra 
e que as construtoras se-
jam excluídas desse pro-
cesso. Para nós, moradia 
não é mercadoria. Defen-
demos também o contro-
le do pós-ocupação, que o 
trabalho social empode-
re as famílias e aumente a 
consciência crítica, além 
do direito das associações 
e das cooperativas defini-
rem os critérios de seleção 
de famílias, pois somos ra-
dicalmente contra a for-
mas tradicionais de sele-
ção, como o sorteio de fa-
mílias, em que o direito 
passa a ser objeto de sorte 
e de favorecimento políti-
co. É preciso ainda garan-
tir fontes de recursos per-
manentes, para todo pro-
cesso que envolve a auto-
gestão, como a produção, 
a formação e o financia-
mento de projetos.

Apesar das 
conquistas, 

falta avançar 
em um marco 

legal
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A Tragédia da Torre de Vidro, que ruiu no Largo 
do Paissandu, Centro de São Paulo, na ma-

drugada do 1º de Maio, deixando dezenas de víti-
mas, recolocou novamente na agenda da mídia e 
dos golpistas a criminalização dos movimentos de 
moradia e das lideranças sociais. A tragédia logo foi 
esquecida, sem que o poder público e os especula-
dores que lucram com a terra e os vazios urbanos, 
os verdadeiros culpados, fossem responsabiliza-
dos. A narrativa da mídia e das autoridades públi-
cas foi de criminalização dos Movimentos Sem 
Teto e culpabilização das vítimas, conjugada com 
a omissão na efetiva resolução do problema habi-
tacional da cidade. A ampla repercussão também 
fez avançar a agenda de criminalização dos movi-
mentos por todo País, com ações contra ocupações 
e lideranças em diferentes cidades. 

Por essa razão, União Nacional por Moradia Po-
pular (UNMP) entende que é fundamental o enga-
jamento de todas e todos no combate à crimina-
lização dos movimentos sociais. Desde o golpe só 
aumentou o uso de parte do aparato do Judiciá-
rio para perseguir lideranças, em aliança com os 
meios de comunicação tradicionais. A crimina-
lização das lideranças é a face mais visível do um 
amplo processo de enfrentamento, que envolve 
perseguição judicial e embates direitos. Os maio-
res exemplos disso são a intervenção militar no Rio 
de Janeiro, o avanço dos conflitos no campo e nas 
cidades e o assassinato de centenas de lideranças, 
cujo caso mais emblemático é o da Vereadora do 
PSOL Marielle Franco e de seu motorista Anderson 
Pedro, em 14 de março, no Rio de Janeiro-RJ, ainda 
não solucionado. Estamos em luta contra a crimi-
nalização dos movimentos e pelo direito de seguir 
vivos na luta por um projeto popular para o Brasil.

A União Nacional por 
Moradia Popular 

(UNMP), por seu com-
promisso histórico com 
a democracia e a inclu-
são social, participa ati-
vamente das ações em 
defesa da liberdade do 
presidente Lula e de sua 
candidatura às eleições 
deste ano. Em dois anos, 
o golpe se aprofundou 
com a aliança dos setores 
da direita, das elites, dos 
grandes meios de comu-
nicação, e dos poderes 
Executivo, Legislativo e 
do Judiciário. A aliança 
golpista agiu para im-
pedir que o presidente 
Lula seja candidato nas 
eleições de 2018, o que 
levou a sua condenação 
e prisão sem provas em 
sete de abril de 2018. Exi-
gimos Lula Livre! Eleição 
sem Lula é Fraude!

A agenda do golpe, com 
retirada da presidenta 
Dilma do poder a partir 
de 12 de maio de 2016, 
foi sentida especialmen-
te pelas famílias mais 
pobres, com a retirada 
de direitos e o corte de 
investimentos nas áreas 

sociais. A tentativa de 
impedir Lula, o líder 
nas pesquisas de inten-
ção de voto, de se candi-
datar significa impedir 
o projeto político que o 
petista representa. Em 
seu discurso em 7 de 
abril em São Bernardo 
do Campo, SP, o presi-
dente Lula deixou ex-
plícitas as motivações 
de sua condenação 
sem provas: “eles não 
querem o Lula de volta 
porque pobre na cabe-
ça deles não pode ter 
direito. Não pode comer 
carne de primeira. Po-
bre não pode andar de 
avião. Pobre não pode 
fazer universidade. Po-
bre nasceu, segundo a 

Lula Livre! Eleições sem Lula é fraude!

é preciso que o povo
brasileiro se organize e
lute em defesa de um

projeto político
lógica deles, para comer e 
ter coisas de segunda ca-
tegoria”.

Por isso, em um contex-
to de profunda crise polí-
tica, econômica e social, 
é preciso que o povo bra-
sileiro se organize e lute 
em defesa de um projeto 
político que Lula repre-
senta, de transformação 
social, desenvolvimento e 
conquista de direitos. Nas 
palavras de Lula: “Não 
adianta eles acharem 
que vão fazer com que eu 
pare, eu não pararei por-
que eu não sou um ser 
humano, sou uma ideia, 
uma ideia misturada com 
a ideia de vocês (…). To-
dos vocês, daqui pra fren-
te, vão virar Lula e vão an-
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dar por este país fazendo 
o que vocês têm que fazer 
e é todo dia! Eles têm de 
saber que a morte de um 
combatente não para a 
revolução (...). Os pode-

rosos podem matar uma, 
duas ou três rosas, mas 
jamais poderão deter a 
chegada da primavera. E 
a nossa luta é em busca 
da primavera”.

UNMP na luta contra a 
criminalização dos 

movimentos de moradia

arquivo UNMP
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